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substitutivo nº 1, ao PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 21, DE 2021
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO RESOLVE:
Artigo 1º - Dê-se ao Projeto de Resolução em epígrafe a seguinte redação:
“PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº, de 2021

Veda a exigência de apresentação de comprovante de vacinação contra Covid-19 pelos parlamentares para adentrar e permanecer nas dependências do Plenário Juscelino Kubitschek bem com em quaisquer outras dependências do Palácio 9 de julho.

Artigo 1º - De nenhum parlamentar, servidor efetivo, comissionado ou empregado terceirizado da Assembléia Legislativa do Estado, agente público de qualquer entidade da administração estadual, policial civil ou militar, funcionário de qualquer das entidades privadas situadas e operantes no Palácio 9 de Julho, visitante ou usuário de algum dos serviços públicos ou privados fornecidos em suas dependências, será exigida como condição de ingresso e permanência no edifício a apresentação do comprovante de vacinação do imunizante contra Covid-19.
Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.”
JUSTIFICATIVA
Exigir o comprovante de vacinação contra Covid-19 ou qualquer outro documento relativo à saúde do indivíduo como condição de ingresso e permanência no Palácio 9 de Julho, sede do Legislativo Estadual, a “casa do povo paulista”, como o estão determinando outras autoridades estaduais e municipais no âmbito de suas circunscrições, seria uma medida autoritária e segregacionista. Violaria o direito constitucional à privacidade, garantido não apenas pela constituição estadual, como pela federal (art. 5, X); a Convenção Interamericana de Direitos Humanos, o Pacto de São José da Costa Rica (art. 11, II); e, mais concretamente, pela Lei Geral de Proteção de Dados (art. 7º, I).
Sala das Sessões, em 21/9/2021.
a) Gil Diniz
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